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PREFÁCIO


			O livro Práticas Educativas e Inovação pretende analisar alguns fundamentos que contribuam para a inovação na prática pedagógica. Oferece elementos que propiciam a leitura interpretativa sobre o trabalho com as práticas morais e de artes, a brinquedoteca, as tecnologias digitais, os processos interlocutivos de autistas, entre outros. A área de estudos da prática pedagógica é rica, dinâmica e complexa por estabelecer a relação estreita com a estrutura do contexto social. 


			Este não é um livro sobre técnicas de ensino. Ele pretende contribuir para preencher algumas lacunas que se observam na formação e na prática pedagógica de professores. Os estudos realizados pelos autores nortearam a estruturação do livro, que se ocupa de questões que a prática pedagógica produz e ajudaria a dar-lhes significados e desenvolver processos de inovação.


			Quanto a essa última questão, o livro parte do pressuposto de que os professores, tanto da educação básica quanto superior, procuram levantar informações sobre o trabalho docente, atuar, avaliar e tomar decisões a fim de resolver problemas provenientes da prática pedagógica. Portanto, o livro fala de aula em diferentes espaços, de aprendizagem, de professores e alunos. Com certeza não é uma obra individual. Trata-se de um papel importante e significativo para cada autor. Assim, o presente livro sinaliza rumos inovadores no contexto dos diferentes textos que tecem amarras a partir de nove capítulos. 


			O primeiro capítulo, “Inovação e conservadorismo na educação brasileira”, foi elaborado por Jorge Luís Mazzeo Mariano e Elaine Gomes Ferro. Esses autores apresentam um breve panorama histórico acerca das ideias que procuraram inovar a educação brasileira. O texto trata de tópicos temáticos nas propostas da Escola Nova, do Tecnicismo e da Transformadora de Paulo Freire. No século XXI, o texto aborda a influência da tecnologia na educação. Encerram destacando a importância de revisitar a História da Educação, que fornece informações que revelam as potencialidades e as fragilidades de determinadas reformas educacionais.


			No segundo texto, “Práticas inovadoras na escola pública e o trabalho com as práticas morais na contribuição para o desenvolvimento intelectual e moral dos alunos”, as professoras, Verônica Nogueira Vanni, Valéria Anésia Brumatti Jacon e Carmen Lúcia Dias discutem as práticas morais com o objetivo de contribuir para a melhoria do desempenho da escola no Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo (Idesp) e o nível de proficiência dos alunos do ciclo II do ensino fundamental em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. Trata-se de um recorte de investigação mais ampla de cunho pesquisa-ação colaborativa. Os temas abordados nas intervenções referem-se ao ensino de valores, à prática moral das assembleias de classe e discussões de dilemas morais, à convivência ética analisados como ações inovadoras na prática pedagógica.


			Na sequência, a professora Charlotte Louise Varella Rodrigues Zimmerman discute “Sobre a cultura e história indígena brasileira: uma proposta para as aulas de arte no ensino fundamental I”. O estudo objetivou levantar dados sobre a história e cultura indígena e refletir sobre os desafios e possibilidades de proporcionar a valorização dos povos indígenas ao recuperar suas memórias históricas. A metodologia constou de pesquisa bibliográfica e, como resultado, foi elaborado um projeto para ser desenvolvido nas aulas de arte, incluindo diversos aspectos da história e da cultura indígena brasileira. A autora expressa sua preocupação com relação à ausência de conhecimento mais profundo sobre o passado cheio de lutas e conflitos reais entre os povos indígenas por seus direitos, em razão das fronteiras criadas pelo homem branco.


			Em o “Brinquedoteca: os ateliês Freinet e a formação inicial de professores”, Flávia Cristina Oliveira Murbach de Barros analisa a ação de brincar como atividade essencial para o desenvolvimento infantil e pela qual a criança lê o mundo e amplia suas experiências. Nos ateliês da brinquedoteca, como laboratórios de estudos, pesquisa e práticas foram impulsionadas pela reflexão, pela relação dialógica entre teoria e prática. O artigo foi baseado nos princípios de Célestin Freinet e nos fundamentos da teoria histórico-cultural de Vygotsky, que considera o homem como sujeito ativo, histórico e social nos aspectos históricos e epistemológicos sobre a infância, suas especificidades e seu brincar.


			As pesquisadoras Ana Teresa S. Maia de Araújo e Raimunda Abou Gebran abordam o “O logbook como procedimento de ensino e de aprendizagem na educação médica”. O presente texto representa o quinto capítulo do livro. O Logbook é um procedimento de ensino-aprendizagem multifacetado semelhante ao portfólio, ao estudo dirigido e ao diário de bordo do tipo journal ou misto. Na formação médica há registros históricos sobre seu emprego como no Irã, nos Estados Unidos e na Europa, sendo considerado um avanço. No Brasil, as pesquisas revelaram uma proposta de Logbook para documentar as atividades de estágio do internato de medicina. Inicia-se seu desenvolvimento com um encontro presencial para orientação da dinâmica. Outros encontros ocorrem por meio das rodas de conversas para discussão das produções, para entrega da produção e para avaliação. As autoras ressaltam que o Logbook é assentado nos fundamentos da metodologia colaborativa e participativa.


			No capítulo seis, o professor Sidinei de Oliveira Sousa e a professora Jaqueline Pereira dos Santos Souza apresentam uma revisão bibliográfica sobre “Taxonomia das metodologias ativas de ensino e de aprendizagem para promoção de práticas inovadores na educação”. Foi utilizada a pesquisa bibliográfica abordando as seguintes técnicas de ensino-aprendizagem mais utilizadas na atualidade: Instrução por pares (Peer Instruction); Simulação Realística de Aprendizagem (Problematização); Sala de Aula Invertida (Flipped classroom); Design Thinking; Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP); Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning); Aprendizagem Baseada em Problemas e Organizada em Projetos (Project Organized and Problem Based Learning – POPBL). Os autores começam por ressaltar que as metodologias possibilitam inovações nas práticas pedagógicas por meio de ações didáticas que desenvolvem no estudante a autonomia intelectual, a produção do conhecimento, a resolução de problema, o trabalho coletivo e colaborativo. Saliento que a metodologia ativa deve ser reconfigurada a fim de atender ao processo evolutivo das teorias da educação. Essa reconfiguração é de suma importância para aumentar o potencial pedagógico mais coerente com o contexto socioeducativo.


			O sétimo capítulo trata da “Inovação e prática pedagógica com TDIC no ensino superior: um olhar sobre os cursos de licenciatura em Matemática”, e foi elaborado pelas professoras Rosemara Perpétua Lopes e Monica Fürkotter. O capítulo trata de uma pesquisa orientada pela seguinte questão: como ocorre a formação para o uso das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC), contemplada nos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura em Matemática? A pesquisa é de cunho qualitativo e o capítulo prioriza dados obtidos junto a três coordenadoras de dois cursos de licenciatura em Matemática. A análise evidencia que nem toda prática pedagógica que inclui tecnologia é inovadora e que o professor é o principal ator de inovações na educação básica e na superior.


			O capítulo oito, da professora Zizi Trevizan, discute as “Contribuições da semiótica na construção de relações sociais não excludentes nos processos interlocutivos de autistas”. Foi preparado a partir do objetivo de contribuir para a compreensão dos modos específicos de pessoas com autismo elaborarem a realidade representada pela linguagem de seus interlocutores. Foram analisadas, com apoio na semiótica bakhtiniana e vygotskyana, várias narrativas para compreensão da construção cultural do significado pelos autistas. As teorias semióticas são importantes por contribuírem na formação de professores e no desenvolvimento da prática pedagógica no atendimento educacional especializado (AEE). Esse capítulo de relevância pedagógica e social se insere no conjunto de outras produções e publicações de vários autores em busca de novas compreensões teóricas e práticas sobre os modos psíquicos e linguísticos do autista de se relacionar com o mundo.


			“Jogos Digitais para estudantes com Transtorno do Espectro Autista: critérios para seleção e adaptação” é o nono capítulo, elaborado pelos professores Gisele Silva Araújo e Manoel Osmar Seabra Júnior. O texto é fundamentado numa perspectiva da inclusão e transformação em espaços de aprendizagem por meio de jogos digitais. O pressuposto básico é a interdisciplinaridade e o trabalho colaborativo, tendo o coensino como ação para coordenação dos jogos digitais. Os pesquisadores apresentam várias experiências, bem como os critérios para seleção e adaptação de jogos digitais em estudantes com autismo. Os principais obstáculos encontrados foram: a própria configuração estruturada do ambiente; forma singular de processos e estímulos do ambiente por parte dos estudantes. Com relação às interações, os obstáculos encontrados foram: a interação entre o estudante e o seu par; o estudante e a interação com os colegas, os professores e a intervencionista. Houve a necessidade de sistematizar um instrumento capaz de subsidiar a criação e a adaptação de jogos digitais e outras providências com as experiências empíricas 


			Na verdade, quem inova é o professor na relação pedagógica com o estudante. O ato de inovar implica a presença do sujeito, não da máquina. O professor é quem inova sob determinada perspectiva epistemológica. O ato pedagógico é também político. Existe uma perspectiva epistemológica que precisa ser explicitada, analisada e discutida.


			Enfim, a leitura dos textos me possibilitou observar a variedade, a profundidade e a relevância das contribuições e proposições que estruturam organicamente cada capítulo. Assim, a presente obra didática sinaliza rumos inovadores para os que irão realizar e participar do desenvolvimento profissional docente, tecendo amarras entre as construções já realizadas e as possibilidades metodológicas vislumbradas. 


			Ilma Passos Alencastro Veiga


			Professora emérita da Faculdade de


			Educação da Universidade de Brasília


			Goiânia, 24 de maio de 2018


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado de uma construção coletiva elaborada a partir de estudos e pesquisas relacionados à inovação no processo educativo, realizados pelo grupo de pesquisa “Contexto escolar e processos de ensino e de aprendizagem: ações e interações” (Contepea). 


			O grupo, cadastrado junto ao CNPq e vinculado ao Programa de Pós-Graduação (Mestrado em Educação) da Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), é composto por docentes e discentes da graduação e pós-graduação da Unoeste e da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e docentes da rede pública de ensinos fundamental e médio. 


			As pesquisas do grupo estão relacionadas à linha de pesquisa “Formação e ação do profissional docente e práticas educativas”. Essa linha investiga os processos institucionais de ensino e aprendizagem envolvendo estudos teóricos e análise das práticas pedagógicas relacionadas à educação. Abrange estudos sobre formação inicial e continuada dos profissionais docentes analisando a construção e o desenvolvimento de sua identidade, concepções, profissionalização e condições de trabalho. Contempla, ainda, estudos sobre subjetividade e moralidade humana nos processos educativos e pesquisas sobre tecnologias digitais de informação e comunicação, em situações de ensino presencial e a distância. 


			Desde a sua constituição em 2005, as permanentes reuniões do grupo têm propiciado, de forma coletiva e/ou individual, inúmeras produções acadêmicas – livros, artigos científicos, dissertações – que se articulam às temáticas propostas pela linha e revelam a consistência das pesquisas realizadas.


			A partir de 2016, o grupo tem se preocupado com a temática relacionada à inovação e práticas educativas. Dada a diversidade de conceitos, houve a preocupação em considerar inovação como um processo de ruptura paradigmática para além de procedimentos metodológicos e/ou tecnológicos. A inovação se configura como um processo de reconstrução e mudança em um contexto histórico e social como resultado da ação humana em tempo, lugar e circunstâncias determinados. 


			De forma geral, na década de 1960 as inovações começam a fazer parte do discurso pedagógico e da cultura escolar, em especial nos EUA, pela difusão de inovações na educação escolar, as quais exerceram influências para as inovações educativas em outros países.


			O interesse pela inovação escolar nos reporta, num breve percurso dessa história, a uma mescla de momentos de “insights brilhantes”, “grandes ideias” e “oportunidades nem sempre aproveitadas”. E, adentrando um pouco mais nesse percurso, observamos que na educação escolar as inovações aparecem geralmente vinculadas a questões sociais, ideológicas e econômicas da conjuntura social e cultural que emergem. 


			E, nessa perspectiva, apresentamos este livro, que é composto por nove textos que tiveram como eixo norteador analisar, a partir de uma pluralidade de olhares, propostas e ações inovadoras que favoreçam a melhoria da prática educativa em diferentes níveis e modalidades de ensino. 


			Esperamos que esta coletânea possa contribuir para suscitar nos educadores envolvidos com a formação e a ação docente, reflexões sobre as diferentes perspectivas da ação pedagógica e desencadear ações inovadoras para a práxis educativa.


			Organizadores


			Raimunda Abou Gebran


			Carmen Lúcia Dias


			Líder e vice-líder do grupo de pesquisa Contepea
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INOVAÇÃO E CONSERVADORISMO NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


			Jorge Luís Mazzeo Mariano


			Elaine Gomes Ferro


			INTRODUÇÃO 


			Conforme destacam Hernandez et al.,1 “a história da inovação escolar, como toda história, é uma amálgama de grandes ideias, momentos brilhantes e oportunidades perdidas”. Nesse sentido, o presente texto foi escrito com o intuito de refletir acerca das tentativas de inovação e transformação da educação no cenário brasileiro entre as primeiras décadas do século XX e o início do século XXI. 


			O texto foi organizado a partir de tópicos temáticos em que se apresenta uma breve análise das diferentes propostas de inovação educativa em diversos momentos da história do Brasil e da educação brasileira. Como bem salientam Hernandez et al.,2 “[...] na educação escolar, as inovações sempre aparecem vinculadas a questões ideológicas, sociais, e econômicas [...]”. Além disso, “[...] se observarmos a história da inovação no campo educacional, percebemos que ela surge associada a uma lógica que buscava a generalização e que se orientava pelos princípios do experimento”.3 A mesma autora ainda alerta que o termo inovação tem sua origem no mundo empresarial. 


			Buscou-se ainda ao longo de todo o texto, a partir de uma perspectiva crítica, articular os aspectos históricos, globais e nacionais, com a questão da inovação educativa, a partir da contribuição teórica de diferentes pesquisadores(as) da área da Educação e da História da Educação. No penúltimo tópico explora-se a questão referente à inovação em torno da tecnologia buscando compreender o impacto desse ideal no campo das inovações educativas.


			As questões em torno da inovação tratadas neste texto referem-se ao seu sentido amplo em que se busca compreender o processo histórico de renovação e mudança da educação, na tentativa de compreender algumas tendências atuais. 


			PROPOSTAS PARA UMA ESCOLA NOVA 


			Consideramos interessante iniciar as discussões sobre inovação educacional pela Escola Nova, em função de essa concepção estar presente nos debates desde as últimas décadas do século XIX. 


			Com a consolidação do idealismo burguês, em meados século XIX a escola passa a ser vista como “redentora da humanidade”, tendo como consequência a valorização e o incentivo à escola pública, universal e gratuita, culminando na criação dos chamados “sistemas nacionais de ensino”.4 


			O fim dos oitocentos é marcado pela consolidação do modelo de escolar obrigatório, tendo em vista a sua difusão e a centralidade que adquire nas sociedades contemporâneas. Foi nesse contexto que surgiu a escola tradicional com ares de inovação, pois a sua origem está “[...] associada a uma intenção revolucionária: estabelecer o princípio da igualdade de todos diante da razão e, por extensão, formar o cidadão do qual tanto se fala nos nossos dias”.5 


			Nesse contexto, como bem esclarece António Nóvoa,6 a escola de massa (mass scholing) se apresenta como um dos aspectos mais relevantes para a transformação da sociedade no século XX. A intenção educativa, por sua vez, buscava a consolidação da identidade nacional como também a formação para a nova sociedade industrial.7 


			Nóvoa8 também destaca que nesse mesmo período houve uma difusão de ideias pedagógicas nas diferentes áreas do conhecimento (pedagogia, sociologia, medicina, filosofia etc.), como também um grande interesse em estudar a criança. O marco simbólico da pedagogia moderna é a publicação do livro-manifesto da Educação Nova, Transformemos a Escola, de Adolphe Ferrière (1879-1960). A Educação Nova apresenta como princípios basilares a educação integral, a autonomia dos(as) educando(as), os métodos ativos e a diferenciação pedagógica. “Nas escolas ‘novas’, a espontaneidade, o jogo e o trabalho são elementos educativos sempre presentes: é por isso que depois foram chamadas de ‘ativas’.”9 De acordo com os ideais da Escola Nova, a criança é o centro do processo de aprendizagem, paradigma que se opõe diretamente à escola tradicional. 


			Segundo Saviani,10 enquanto a base da educação tradicional estava assentada na ciência da lógica, a pedagogia nova se baseava nas contribuições da biologia e da psicologia, sendo que o mais importante não era mais aprender e sim “aprender a aprender”, uma vez que “o aluno assumia soberanamente o centro dos processos de aquisição do conhecimento escolar: aprendizagem no lugar do ensino”.11 


			De acordo com Saviani:12


			O professor agiria como um estimulador e orientador das aprendizagens cuja iniciativa principal caberia aos próprios alunos. Tal aprendizagem seria uma decorrência espontânea do ambiente estimulante e da relação viva que se estabeleceria entre os alunos e entre esses e o professor. 


			Conforme destacam Saviani13 e Manacorda,14 o ambiente, para ser verdadeiramente estimulante, deveria fornecer uma diversidade de materiais pedagógicos ricos, bibliotecas, equipamentos laboratoriais etc. Quanto ao aspecto relacional, deveria se valorizar a participação em grupo e o trabalho cooperativo de modo a favorecer os relacionamentos interpessoais, que, por sua vez, seriam a essência da ação educativa. O desejado era que a escola mudasse o “[...] seu aspecto sombrio, disciplinado, silencioso, e de paredes opacas, assumindo um ar alegre, movimentado, barulhento e multicolorido”.15 


			As raízes do movimento em defesa da Escola Nova no País remetem à criação da ABE (Associação Brasileira de Educação) em 1924, por iniciativa de 13 intelectuais que tinham como objetivo em comum a pretensão de organizar um “partido do ensino”, assim, “[...] a ABE firmou-se como órgão apolítico, destinado a congregar todos os interessados na causa da educação, independente de doutrinas filosóficas ou religiosas ou de posições políticas”.16 Mais tarde suas ideias ficariam imortalizadas no “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”,17 um documento que é explicitamente doutrinário em relação à defesa da Escola Nova na perspectiva de John Dewey (1859-1952), e, portanto, crítico à escola tradicional.


			Saviani18 destaca que o Manifesto vai além da defesa da Escola Nova, pois também explicita 


			[...] a defesa da escola pública. Nesse sentido, o texto emerge como uma proposta de construção de um amplo e abrangente sistema nacional de educação pública abarcando desde a escola infantil até a formação de grandes intelectuais pelo ensino universitário.


			Após a Revolução de 1930 o País viveu um momento que foi denominado por alguns historiadores como “modernização conservadora”, haja vista que as ideias pedagógicas à época foram marcadas pelo equilíbrio entre a educação conservadora defendida pelos católicos e a pedagogia nova divulgada pelos reformistas. 


			Um equilíbrio tenso, em algumas circunstâncias, quando eram assacadas virulentas acusações de modo especial por parte dos católicos contra os escolanovistas; ou quando se tramavam nos bastidores políticos indicações e vetos de nomes para compor os quadros de pessoal docente e administrativo. Em outras circunstâncias, um equilíbrio harmonioso quando o avanço dos métodos renovados penetrava nas próprias fileiras das organizações tradicionais revestindo de roupagem progressista a doutrina da educação católica [...].19


			Conforme destacam Ribeiro e Warde (1995), o debate entre as duas tendências (reformadores e conservadores) é mais intenso entre os anos de 1931 e 1937, e as Constituições de 1934 e 1937 refletem as reivindicações das duas tendências, apresentando como novidade a absorção de muitas das ideias renovadoras. 


			Braghini e Bontempi Junior20 buscaram compreender as críticas e as avaliações dos intelectuais nos anos de 1950 a respeito da Lei Orgânica do Ensino Secundário (1942). Nesse sentido, os autores empreenderam uma análise dos artigos sobre o ensino secundário, publicados na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP). Para eles, os principais artigos publicados sobre a temática na revista defendiam a ideia de que a reforma do secundário era essencial para acompanhar a visão desenvolvimentista do período, “[...] a fim de que o ensino secundário se tornasse mais ativo, mais prático e mais popular, de forma a desprestigiar progressivamente um tipo de educação voltada para uma ‘elite condutora’”.21


			Uma das grandes preocupações dos colaboradores da revista se referia ao fato de que consideravam o aumento populacional e o crescimento urbano-industrial como uma variável essencial para a defesa de ensino médio voltado para a prática e não apenas para a “iluminação” das elites. Para eles o subdesenvolvimento era visto como uma herança indesejada da sociedade aristocrata-rural na qual o País se desenvolveu. Os estudiosos também destacam que tais intelectuais utilizavam a expressão “democracia industrial”, que reforçava a crença na ideia de que a “[...] contribuição do cidadão para com a evolução do seu país, independentemente de sua classe social, [tinha] no trabalho o elo aglutinador”.22


			Ao analisar o movimento escolanovista, Saviani destaca que tal concepção pedagógica não foi capaz de superar a escola convencional, ao contrário disso: 


			A “Escola Nova” é que constitui exceção, organizando-se o título de escolas experimentais ou com núcleos raros, muito bem equipados, e destinados a reduzidos grupos de elite. O movimento da “Escola Nova” não logrou constituir-se em “sistema público de ensino” e influenciou apenas superficialmente os procedimentos adotados nas escolas oficiais.23


			Muito embora não tenha tido sucesso na implementação, haja vista que implicava em altos custos, o ideal escolanovista ficou cristalizado no imaginário dos(as) educadores(as), o que, de certa forma, rebaixou o ensino público popular. Isso porque tais ideias foram apenas experimentadas em práticas educativas descontextualizadas e fragmentadas, destinadas às camadas populares, que tinham a escola como espaço exclusivo de acesso ao conhecimento elaborado. Sendo assim, Saviani,24 como grande crítico que é da Escola Nova, avalia que a inovação proposta por essa concepção educativa aumentou apenas a qualidade da educação dos filhos da elite, e, portanto, suas consequências são mais negativas que positivas.


			O autor considera ainda que a inovação escolanovista, ao mesmo tempo que teceu críticas à pedagogia tradicional, em última instância reforçava a ideia de que “[...] é melhor uma boa escola para poucos do que uma escola deficiente para muitos”.25 Já Vidal26 argumenta que, muito embora a Escola Nova não tenha se consolidado como um “novo” modelo educativo, foi capaz, sim, de trazer alterações significativas na cultura escolar no interior das instituições educativas. 


			 A partir da Segunda GRANDE GUERRA o modelo da Escola Nova entra numa fase de declínio.27 


			A EDUCAÇÃO TECNICISTA 


			Hernández et al.28 esclarecem que, em nível mundial, as discussões acerca de inovação foram mais intensificadas a partir da década de 1960. Isso se deu sobretudo nos Estados Unidos, onde havia um investimento maior para se pesquisar e introduzir inovação no processo educativo.29


			No Brasil, a partir da década de 1950 havia certa desilusão com a Escola Nova, o que promoveu a emergência da chamada pedagogia tecnicista. Essa teoria educacional era alicerçada na neutralidade científica e inspirada na racionalidade, eficiência e produtividade, cuja sustentação teórica se inclina para a psicologia behaviorista, a engenharia comportamental, a ergonomia, a informática e a cibernética, todas de inspiração filosófica neopositivista e funcionalista. 


			Buscou-se planejar a educação de modo a dotá-la de uma organização racional capaz de minimizar as interferências subjetivas que pudessem pôr em risco a sua eficiência. Para tanto era mister operacionalizar os objetivos e, pelo menos em certos aspectos, mecanizar o processo. Daí, a proliferação de propostas pedagógicas tais como o enfoque sistêmico, o micro ensino, o tele-ensino, a instrução programada as máquinas de ensinar etc.30 


			Diferentemente da pedagogia tradicional, na qual o professor estava no centro do processo, e da pedagogia nova, que dava ênfase ao educando, no modelo tecnicista docentes e discentes são orientados pela organização do processo. Ou seja, o objetivo educativo é a formação de indivíduos eficientes, e aqueles que não fossem capazes de atingir o objetivo seriam avaliados como incapazes, improdutivos e ineficientes.31 Se o ponto central da Escola Nova estava na ideia do aprender a aprender, na escola tecnicista a intenção pedagógica estava voltada para o aprender a fazer. 


			Ao contrário de outros períodos, onde a legislação por vezes é um empecilho a ser contornado, após 1964 a proliferação legislativa encontra apoio no “pragmatismo tecnocrático”, entendido este como o apoio que educadores, alçados à posição de mando na burocracia estatal, dão às proposições de modificação de educação. É justamente esse “pragmatismo tecnocrático” que vai responder por algumas das características do período [...].32


			Ainda sobre a teoria tecnicista, Saviani33 esclarece que esta trouxe uma intensa reorganização da escola que, por sua vez, foi burocratizada, passando por um processo de controle intensivo por meio de preenchimentos de formulários, o que evidentemente sufocava o trabalho docente. A produtividade era a exigência principal e a ênfase estava nos meios que determinavam a finalidade e os objetivos do processo pedagógico.34


			Com relação à atuação docente, os educadores não tinham autonomia para a elaboração teórico-metodológica de suas aulas, isto é, desenvolviam suas atividades baseando-se: 


			[...] nos programas e nos manuais didáticos elaborados por outros, ou seja, os professores não participam das decisões curriculares. Os programas e os manuais didáticos destinados aos professores incluem modelos de provas, planos de aula e material de apoio para a preparação das atividades em sala de aula.35


			A inovação tecnicista, na prática, só fez com que o caos pedagógico se ampliasse, isso porque, como as escolas já conviviam com a cultura do modelo tradicional e também com aspectos pulverizados da pedagogia nova, “[...] o conteúdo do ensino se tornou irrelevante em face dos altos índices de evasão e repetência”.36 


			PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA 


			O principal contraponto à vertente tecnicista no período pode ser encontrado na pedagogia de Paulo Freire. Se os planejadores tecnicistas procuravam fazer da educação um instrumento mecânico para o aprendizado de técnicas e para o treino irrefletido delas, Freire, ao contrário, criou uma filosofia educativa que se apoiava na reflexão e no diálogo. As propostas de Paulo Freire são marcadas pela crença na educação como uma importante ferramenta para o alcance da consciência crítica, de emancipação e de transformação social, postulando que o processo educativo é permanente e integral. 


			Em suas obras Freire elaborou uma análise crítica do ensino tradicional, denominado por ele como ensino bancário, sendo caracterizado por uma postura passiva dos educandos. Em contraposição a esse modelo, propôs uma prática educativa que valorizava o conhecimento do indivíduo, sua visão de mundo e também a sua cultura, numa perspectiva problematizadora e dialógica com vistas à emancipação e à transformação da realidade.37 A abordagem freireana pressupõe a superação da tradicional relação educador/educando, em que:


			[...] o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e em que os “argumentos de autoridade” já não valem.38 


			Ao promover uma relação não hierárquica e democrática do ensino, Freire não apenas apresenta uma proposta inovadora como também uma transformação radical do processo educativo. Suas ideias se concretizaram na famosa experiência em Angicos (RN), em 1963, na qual mais de 300 trabalhadores foram alfabetizados em 40 horas. Com o Golpe Civil Militar de 1964, o projeto foi encerrado e Paulo Freire, após um período de encarceramento, foi exilado do País. 


			Saviani,39 ao escrever sobre a pedagogia de Freire, destaca que o considerou como o educador, no contexto nacional, que tentou levar a Escola Nova às classes populares, na tentativa de criar uma espécie de “Escola Nova Popular”. No entanto, o mesmo estudioso argumenta que, ao relacionar Paulo Freire com o movimento escolanovista, não pretendia reduzir a sua importância e/ou diminuir o caráter inovador de suas propostas pedagógicas, enfatizando que “[...] destaca-se aí o seu empenho em colocar os avanços pedagógicos preconizados pelos movimentos progressistas a serviço da educação dos trabalhadores e não apenas de reduzidos grupos de elite”.40


			Paulo Freire foi um dos principais educadores do Brasil, notabilizando-se sobretudo com o seu trabalho de alfabetização de adultos. A inovação de sua proposta de alfabetização de adultos residia, entre outros elementos, no fato de que Freire se utilizava de características do local onde os educandos residiam, atendendo às expectativas locais, mas com um conhecimento que poderia ser aplicado em qualquer outro local. Contudo o autor sempre alertou que não desejava que o imitassem, mas que debatessem as suas ideias, para que cada problema fosse resolvido a partir das demandas e das potencialidades locais. 


			Diante disso, é possível refletir que, na trajetória das tentativas de inovação da educação no Brasil, aquela que sugeria mudanças mais profundas foi justamente a que menos resistiu às forças tradicionais. Mesmo vivendo no exílio, Paulo Freire continuou com as suas reflexões acerca da renovação da educação, participando e coordenando algumas experiências educativas nos países onde esteve. Porém, em seu país, suas ideias de fato ainda não foram efetivamente apropriadas. 


			AS NOVAS TENDÊNCIAS EM EDUCAÇÃO NA ERA DA QUALIDADE TOTAL


			Um dos principais discursos propagados a partir da década de 1990 se refere ao pessimismo em relação à educação pública. Sua ineficiência é atribuída à má gestão estatal e, portanto, advoga-se pela gestão privada regida pelas leis do mercado como tábua de salvação para os problemas educativos. De acordo com Saviani,41 esse período não é marcado por alguma perspectiva específica, mas sim por uma tentativa de retomar algumas ideias do passado, por isso lança mão do prefixo “neo” para se caracterizar: neoprodutivismo, neoescolanovismo, neoconstrutivismo e neotecnicismo, além da adoção de parâmetros mercadológicos na educação. 


			Já na década de 1970, conforme assinala Morgado,42 a visão em torno de inovação à época era fundamentada pelas teorias do capital humano, que propagava a noção de que a educação é a grande mola propulsora do desenvolvimento econômico, e pela teoria funcional e modernista, que enfatizava o desenvolvimento econômico e social por meio do avanço cientifico e tecnológico. Muito embora tais mudanças apresentassem um caráter democrático, a centralização e hierarquização de sua implantação impediu que os docentes e estudantes participassem do processo de transformação educativa. Desse modo, as escolas e os agentes educativos limitaram-se a: [...] cumprir normas e a executar os programas prescritos para cada disciplina e/ou ano de escolaridade – prevalece o interesse pelos resultados (produtos) em detrimento da importância dos processos de ensino-aprendizagem e da seleção dos conteúdos.43 


			Nesse processo de alterações coube aos professores o simples cumprimento das orientações prescritas, ou seja, suas ações se limitariam à execução técnica. Como consequência desse quadro, observou-se a primazia da dimensão instrumental e utilitarista da educação focada na cidadania, porém incapaz de estimular o pensamento autônomo, crítico e transformador, produzindo ainda elevadas taxas de abandono e insucesso escolar.44


			Com o final do Estado de bem-estar social (nos países em que ele vigorou) e a emergência do Estado mínimo nas últimas décadas do século XX, foi retomada a necessidade de reforma da educação no mundo ocidental, sob a pena de se tornar obsoleta, tendo em vista as profundas alterações no mundo do trabalho. Os Estados se reorientaram pela lógica do mercado e aderiram às privatizações, redefinindo as diferentes esferas do setor público. 


			Nesse contexto de profundas alterações econômicas e sociais, os novos discursos em torno da educação passaram a valorizar a gestão participativa e a autonomia nas instituições educativas que, por sua vez, viram-se confrontadas “[...] com a necessidade de concretizar novas formas de aprendizagem, ancoradas em novas competências e ao longo de toda a vida ‘útil’ dos indivíduos”.45


			Apesar disso, na prática tais mudanças se fixaram nos princípios da eficiência global (taylorismo), em que se manteve a estrutura fragmentada da escola que ainda tratava os conhecimentos por disciplinas sem interlocução entre elas. 


			Em suma, a escola que, sob a égide da modernização e no âmbito do movimento de descentralização que envolveu o último quartel do século XX, se deveria libertar da tutela do Estado e assumir como um local privilegiado de participação e decisão democrática dos agentes que nela laboram, acabou por ficar refém de uma estratégia que poucas alterações propiciou e que acabaria por dificultar sua reconfiguração como espaço de criatividade e inovação, indispensável à mudança e à melhoria do serviço educativo que proporciona.46


			No século XXI, a lógica mercantil foi ampliada no contexto das alterações das propostas no campo educativo. Libâneo, Oliveira e Toschi47 destacam que, no interior dos sistemas e das escolas, passou a existir um incentivo à lógica da competição, à formação de um mercado educativo e à emergência de uma pedagogia baseada na concorrência, eficiência e resultados. Destarte surgem os rankings de sistemas e escolas com ênfase na gestão, tendo como referencial programas de qualidade total e, em virtude da competição tecnológica, valorizam-se mais disciplinas como ciências e matemática e também o investimento em programas de educação a distância para treinamento de professores.


			A tendência da qualidade total na educação traz a ideia de que é possível zerar as “falhas” e os defeitos do processo educativo. Saviani48 ressalta que pautar a educação pelo pressuposto de qualidade total significa também reconhecer que o cliente real das escolas é a empresa ou a sociedade, enquanto os educandos seriam apenas produtos que as instituições educativas ofertam aos seus exigentes clientes.


			Além disso, cabe a reflexão crítica de que as inovações educativas, quando baseadas no paradigma atual da qualidade total, podem fazer com que a escola perca de vista a noção de que:


			Ela lida com pessoas, valores, tradições, crenças, opções. Não se pode falar em “falha zero”, objetivo da qualidade total nas empresas. Escola não é fabrica, mas formação humana. Ela não pode ignorar o contexto político e econômico; no entanto, não pode estar subordinada ao modelo econômico e a serviço dele.49


			Reconhecer que a escola é diferente da linha de produção é essencial quando se pensa em propostas de inovação, mas isso não significa que não devam existir parâmetros. Os critérios mais utilizados para medir a qualidade de uma inovação educativa levam em conta o rendimento dos educandos, a formação dos educadores, a gestão da escola e a eficácia dos recursos utilizados.50 Os mesmos autores ainda esclarecem que, muito embora a adoção de parâmetros seja essencial para a execução de um processo de inovação, é preciso ter em mente que a sua consolidação vai além da prescrição, haja vista que para atingir os objetivos propostos é necessário levar em conta o envolvimento dos professores na sua adequação/execução. É preciso evitar, assim, a repetição do que ocorreu nas mudanças promovidas na década de 1970, quando as escolas e os atores educativos eram reduzidos à função de executores técnicos.


			O ideário do aprender a aprender, cujas bases estão calcadas no escolanovismo, é apropriado nos anos de 1990, sobretudo a partir do documento “Relatório Jacques Delors”, de 1996, publicado pela Unesco para orientar a educação mundial no século XXI. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados pelo MEC, apresentam a mesma visão de aprendizagem do documento da Unesco. 


			A teoria genética elaborada por Piaget está intimamente relacionada com o ideário escolanovista. Aliás, para Saviani,51 o construtivismo é a sustentação científica e psicopedagógica da Escola Nova. Para a abordagem construtivista, “[...] a fonte de conhecimento não está na percepção, mas na ação, conduz a conclusão de que a inteligência não é um órgão que imprime, que reproduz os dados da sensibilidade, mas que constrói os conhecimentos”.52


			Ainda de acordo com o estudioso, muitas reformas educativas do período no contexto nacional desejavam inovar a partir da absorção dos pressupostos construtivistas para a formulação de um paradigma “neoconstrutivista”, em que o “aprender a aprender” foi ampliado para a aprendizagem das competências cognitivas. 


			Newton Duarte53 esclarece que a pedagogia por competências é uma abordagem educativa adaptativa, haja vista que não tem como pressuposto a crítica e tampouco a militância por uma radicalização da sociedade. Esse mesmo autor destaca que tal abordagem pedagógica fomenta o que ele denomina de ilusão da chamada sociedade do conhecimento.


			ALGUNS DESAFIOS PARA O SÉCULO XXI: TECNOLOGIA É INOVAÇÃO?


			Pedro Demo destaca que a educação é a área que mais discute a inovação, mas, paradoxalmente, é a que menos inova. A maior prova disso, sem dúvida, está na perduração até os dias atuais das aulas expositivas, consolidadas no modelo escolar vigente.54 


			Hernández et al.55 afirmam que não existe um consenso do que é a inovação em educação. Os autores denominam como campo de inovação as mudanças que são possíveis de ocorrer em um determinado contexto educativo. “Se observarmos a história da inovação no campo educacional, percebemos que ela surge associada a uma lógica que buscava a generalização e que se orientava pelos princípios do experimento.”56


			Na maioria dos países ocidentais, a partir da década de 1970 houve um movimento de valorização das ideias de inovação educativa envolvendo aspectos tecnológicos. Tais ideias surgiram e foram fomentadas em um momento no qual se buscava um enfoque racional e científico para a educação. 


			Esse modelo ligava-se às mudanças que estavam acontecendo no exército, na indústria e na agricultura, especialmente nos Estados Unidos, e trazia a ideia de que a tecnologia era sinônimo de progresso. Sob tal enfoque, as melhorias produziam-se mais nos métodos e nos materiais do que nos conhecimentos e nas relações entre os diferentes agentes educativos.57


			No final da década de 1990, em função do rápido desenvolvimento das tecnologias da informação e da comunicação, Tedesco58 apontava que circulava a ideia de que viveríamos na “sociedade da informação”. Nesse contexto, havia a crença na utopia de que as tecnologias poderiam salvar a educação no que se referia à qualidade.


			As versões extremas da tecnocracia da informática tendem a crer que são as tecnologias que provocam as mudanças nas relações sociais, quando, na verdade, a evolução das tecnologias responde às exigências das relações sociais. [...] a evolução recente das tecnologias de informação responde tanto às exigências do individualismo crescente de nossa sociedade como às exigências de integração social.59


			Portanto, de acordo com o referido autor, tanto os defensores quanto os críticos da utilização das novas tecnologias partiam de uma premissa equivocada. Isso porque superestimavam a importância das tecnologias da informação no processo de aprendizagem, esquecendo-se de que as mensagens transmitidas por essas novas ferramentas deveriam encontrar respaldo nas referências que os educandos possuíam.


			Segundo Tedesco,60 a História da Educação nos mostra, inclusive, que as aprendizagens podem ser realizadas por tecnologias menos custosas e menos sofisticadas. Porquanto, o que de fato deve ser objeto de análise é que a educação deve se preocupar em formar o pensamento inteligente (baseado na comparação, na classificação, na observação, enfim, em uma postura científica) e, sendo assim, a utilização das tecnologias deve auxiliar no cumprimento dessa finalidade cognitiva. 


			A questão não é se a tecnologia deve ser utilizada ou não, pois, estando presente em todos os âmbitos da vida contemporânea, ela também faz parte das escolas. A inovação, portanto, não se relaciona com a utilização das novas tecnologias, mas com a forma pela qual ela utilizada e se todos têm acesso a ela.


			As tecnologias, então, contribuem significativamente para aumentar nosso acesso à informação. Porém, todas as análises a respeito indicam que, assim como a informação por si só não acarreta conhecimento, a mera existência de comunicação não implica a existência de uma comunidade. As tecnologias nos dão informação e permitem a comunicação, condições necessárias do conhecimento e da comunidade. Porém, a construção do conhecimento e da comunidade é tarefa das pessoas, não dos aparatos. É aqui que se situa, precisamente, o papel das novas tecnologias em educação. Seu uso deveria liberar o tempo que agora
 é utilizado para transmitir ou comunicar informação, e permitir que ele seja dedicado à construção de conhecimentos e vínculos, sociais e pessoais, mais profundos.61


			Em alguns contextos mudam-se os materiais e se introduzem aparatos tecnológicos que, ao invés de permitir uma revolução copernicana educativa, insistem na reprodução dos velhos paradigmas. Isso pode ser observado, por exemplo, na aplicação 


			[...] decantada em verso e prosa [d]a lousa eletrônica. Permite maleabilidade acentuada (pode ser gravada, se houver na sala ambiente de internet; o que se escreve pode ser deslocado; pode ser apagada e refeita, etc.), mas, quase sempre, para sustentar a velha aula.62 


			Nesse bojo é possível incluir ainda a educação a distância, que traz o meio digital como promessa de aulas mais atraentes e estimulantes, porém, em muitos casos, ainda não foi capaz de superar a tendência instrutiva, ou seja, a aula não autoral.


			Com o tempo percebeu-se que uma inovação bem-sucedida é aquela que se adequa às realidades de cada localidade. Assim, a ênfase na postura inovadora surtiria muito mais efeito do que o mero transplante inovações, isto é, o investimento na divulgação de exemplos da capacidade de inovar seria mais útil à formação docente.63


			Além disso, para não cair numa vertente atualizada do tecnicismo, também denominada por Saviani como neotecnicismo, em que as demandas tecnológicas do mercado ditam os objetivos da educação, é necessário pensar em um projeto educativo em favor da cidadania, da inclusão social e da equidade para a construção de uma sociedade democrática, justa e solidária.64


			Há uma crença geral entre os educadores de que os estudantes aprendem ouvindo aulas e a tentativa de ruptura desse modelo vai de encontro com a formação docente que não fornece alternativas diferenciadas em sua formação. Esse fenômeno pode ser observado atualmente, com a reutilização de ideais pedagógicos antigos, mas que são revestidos de uma nova roupagem. Esse é o caso, por exemplo, de Salman Khan, que utiliza princípios didáticos presentes em Comenius, mas sem dar crédito a ele, sendo essa reutilização considerada uma grande inovação.


			Conforme destaca Alexander Freitas,65 Salman Khan, foi considerado pela revista Veja como “o melhor professor do mundo”. Seu website, o Khan Academy,66 oferece uma série de aulas gratuitas sobre diferentes conteúdos na área de ciências e matemática. Em seu artigo, Freitas67 analisa diferentes edições da publicação semanal acerca do referido “professor prodígio”. 


			[...] nas matérias publicadas há uma ênfase no valor diferencial, inovador e revolucionário dos modos de Khan conduzir as suas aulas e também uma ênfase no impacto dos métodos de Khan na transformação da rotina escolar, o que vai justificar novamente o honorífico título de “melhor professor do mundo”, atribuído por Veja.68


			O analista escreve que a ação educativa empreendedora de Khan é notável, porém difere da maioria dos educadores brasileiros, tendo em vista que, diferentemente desses últimos, o primeiro é adjetivado como jovem e rico. Além disso, seu currículo conta com formação em Matemática, Ciência da Computação e Engenharia Elétrica, no estimado Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT). Sua incursão no mundo educativo se deu após a saída do mercado financeiro. 


			A análise empreendida por Freitas69 procura destacar aquilo que é valorizado como totalmente inovador no campo da educação; pode ser uma releitura e apropriação de métodos do passado, especificamente relacionado à Didática Magna de Comenius. 


			[...] é possível perceber que Comenius põe em voga determinadas prescrições didático-metodológicas que configuram uma ordem determinada, correta, válida, eficiente e universal de ensinar, que vigoram até a atualidade: ensinar do conhecido ao desconhecido, da superfície à profundidade, do concreto ao abstrato, da exemplificação às regras, da parte ao todo, do geral ao particular, do simples ao complexo, do fácil ao difícil etc.70


			O mesmo autor reflete ainda que tanto a didática de Khan quanto a de Comenius podem ser definidas pelos verbos repetir/reproduzir e reter, haja vista que os estudantes podem rever os vídeos instrutivos quantas vezes for necessário para fixar/apreender o conteúdo. Portanto, para Freitas,71 a abordagem educativa de Khan está longe de ser inovadora e revolucionária: “[...] os métodos de ensino de Khan são uma espécie de realização planetária do ideal universalista de Comenius: ‘ensinar tudo a todos’. Eis a inovação que é importante ser frisada, porque é a web que a torna possível”.72  O exemplo de Khan reflete bem a ideia de que a inclusão tecnológica por si só não representa necessariamente uma inovação e isso fica claro quando Freitas explora os princípios seculares da didática comeniana presente na proposta contemporânea. 


			Em artigo73 publicado no site da revista Carta Capital em março de 2013, a jornalista Tory Oliveira destaca que algumas cidades da grande São Paulo iriam utilizar as aulas do Khan Academy para ensinar matemática aos educandos e que no mesmo ano a Fundação Lemmam iria distribuir essas aulas para cerca de 400 mil professores. No mesmo artigo alguns especialistas da aérea de ensino de matemática ressaltaram que as aulas de Khan reforçavam a aula expositiva e defenderam o ensino de matemática a partir de situações-problemas e formulação de hipóteses. 


			Messina, em 2001, já afirmava que a inovação no campo educacional havia “[...] legitimado propostas conservadoras, homogeneizado políticas e práticas e promovido a repetição de propostas que não consideraram a diversidade dos contextos sociais e culturais”.74 


			De fato, o sistema escolar urge por transformações/inovações. Isso fica claro quando se observa que a estrutura escolar há muito não se atualiza, uma vez que permanece a organização hierárquica dos docentes e dos discentes, com predomínio das aulas instrutivas e cujos conteúdos são apresentados por diferentes linhas de conhecimento. Além da divisão clássica de matérias, permanece a distribuição dos discentes por idade e níveis de aprendizado. Tudo isso evidencia o quanto as mudanças na educação caminham de modo lento, haja vista que, mesmo diante da revolução tecnocientífica do atual século, o campo educacional ainda não experimentou alterações significativas.


			Nesse mesmo sentido, Demo75 indica que a educação, ao cristalizar a aula instrucional como elemento essencial do processo pedagógico, não é capaz de promover de fato uma inovação, muito embora os objetivos escolares estejam alicerçados no ideal da transformação social. Ou seja, a escola do século XXI ainda se organiza a partir de modelos de aulas do período medieval e mesmo propostas tidas como inovadoras reproduzem antigas formas de se pensar o processo de ensino-aprendizagem. 


			CONSIDERAÇÃO FINAIS


			Entre outros aspectos, este texto buscou analisar o conceito de inovação educativa e sua correlação com as mudanças de paradigmas na educação brasileira a partir do século XX. 


			A História da Educação, por sua vez, revela que a Escola Nova foi a primeira tentativa de renovar a educação do último século, seguida da tendência tecnicista. Ambas as iniciativas, embora pretendessem ser inovadoras do ponto de vista da novidade, não lograram sucesso, pois não foram capazes de democratizar o acesso à educação e também de elevar a qualidade do ensino público. No caso da Escola Nova, restringiu-se às classes abastadas, sendo implantada de forma precária na escola pública. 


			Especificamente no início da década de 1960 houve no Brasil a tentativa de inovar na educação de adultos, frente ao gigantesco número de analfabetos no País. Nesse contexto as ideias do educador pernambucano Paulo Freire tomam forma na famosa experiência de Angicos (RN), que, no ano seguinte, seria interrompida com o Golpe Militar. 


			Ao final do século XX e início do século XXI, com a expansão do neoliberalismo, percebe-se a tendência de cada vez mais se caracterizar a educação do ponto de vista mercadológico e meritocrático, da valorização das avaliações (internas e externas), dos rankings, das bonificações/gratificações por desempenho, do apostilamento desde a educação infantil, da inclusão do empreendedorismo nas escolas de ensino fundamental e de marketing pessoal nos cursos superiores. O ensino mercadológico certamente é a tendência atual.


			Ademais, as reformas apresentadas não necessariamente se sucedem de forma sistêmica e cronológica. Como foi possível observar em determinados momentos, há a prevalência de uma ou mais ideias de inovação pedagógica, e aquelas que ganham maior visibilidade são justamente as que têm maior apoio/apelo político e social. 


			Como se notou, a maioria das reformas e das inovações busca romper com o tradicionalismo educativo, contudo tais iniciativas na “sociedade do conhecimento” e da “informação” não foram suficientes para causar, de fato, uma ruptura significativa. Hoje o que se tem são fragmentos de todas essas ideias, mas prevalecendo ainda o modelo tradicional de escola seriada, seletiva, pois, como reflete Demo: “[...] em educação tudo continua como sempre, em especial a ‘aula’”.76


			Não podemos esquecer que existiram avanços, como a aprovação da lei da inclusão, mas que ainda não se efetivou plenamente. Nesse mesmo contexto, verifica-se a adoção de ideias obsoletas ou superadas, como a ênfase da técnica, que a proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) pretende trazer de volta – ou pelo menos formalizar –, com o ensino instrutivo voltado para o mercado de trabalho, o que reforça o dualismo da educação nacional. 


			Concordando com Tedesco,77 é muito mais importante fomentar a capacidade de inovar do que as inovações em si. Ademais, as soluções inovadoras para a educação devem partir das demandas locais, pois sempre que se investe em um ponto específico (equipamento, conteúdos etc.), como historicamente ocorre nas reformas da educação, as necessidades do público ao qual ela se dirige são pouco consideradas. A tecnologia certamente é uma grande aliada no processo de inovação, porém, como evidenciado, essa importante ferramenta pode também ser utilizada de forma conservadora. 


			Além disso, Messina78 destaca, ao analisar o impacto das inovações educativas, que a partir da década de 1980 elas se tornam estratégias políticas oficiais, e, portanto, servem mais como política de regulação/homogeneização social e pedagógica do que um instrumento de afirmação da autonomia individual e institucional. A mesma autora ainda declara que quando se discute a questão da inovação educativa não se deve perder de vista as questões “para quem?” e “para quê?”, e, principalmente, questionar-se acerca de qual é o sentido da mudança. 


			O termo inovação surgiu no contexto da produção e administração e por isso mesmo carrega um peso simbólico e ideológico, que deve ser reelaborado ao ser introduzido no contexto educativo. Ou seja, a inovação deve ser planejada de modo que [...] “os sujeitos e as instituições sejam mais donos de si, mais plenos e autônomos em sua maneira de ser, fazer e pensar ou, ao contrário, os submete a uma lógica única, aceita como natural”.79 


			É relevante ainda destacar que revisitar a História da Educação nacional é um imperativo para se formular ideias e/ou modelos educativos de caráter inovador, uma vez que, tal área do conhecimento fornece os dados e informações que revelam não só as potencialidades, mas também as limitações de determinadas reformas. Essa perspectiva histórica permite, inclusive, constatar que as diversas tentativas de mudança na educação (seja por imposição de reformas ou por modismos pedagógicos) experimentadas no Brasil, mesmo contendo um verniz inovador, revelaram-se conservadoras, pois muitas vezes estavam aliadas aos interesses mercantis, sobretudo após a década de 1960.


			Uma honrosa exceção em relação à inovação pode ser encontrada na pedagogia de Paulo Freire. Revisitar sua filosofia pode representar um caminho para encontrar formas contemporâneas de inovar, sem repeti-lo, pois, de acordo com Moacir Gadotti,80 “Como criador de espíritos, a melhor maneira de homenageá-lo é reinventá-lo. Não copiá-lo. É levar adiante o esforço de uma educação com uma nova qualidade para todos”. 
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